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5 PARECER DO SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO 

Relatório de Auditoria de Gestão n° 001/2014 

Processo Administrativo n000.878/2014 

Unidades auditadas: 100.001 — Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

e 100.009— Vara da Infância e da Juventude 

Autoridade Supervisora: Exmo. Senhor Desembargador Presidente Dácio Vieira 

Contas do Presidente do TJDFT: Exercício 2013 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no art. 90, inciso III, da Lei n° 8.443, de 16 de 

julho de 1992, c/c o contido no art. 13, inciso VI, da Instrução Normativa TCU n° 63, de 

10 de setembro de 2010, e em observância às normas de auditoria aplicáveis ao Setor 

Público, foram concluídos os exames nas contas sob referência e emitido o Certificado 

de Auditoria, que opinou pela regularidade da gestão. 

Insta acentuar que o Certificado de Auditoria emitido expressa o resultado da 

conclusão dos trabalhos de auditagem das contas dos agentes responsáveis pela gestão 

orçamentária, financeira, patrimonial e operacional do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios - Unidade Gestora 100.001, e da Vara da Infância e Juventude 

— Unidade Gestora 100.009. 

Desta forma, ante as avaliações das unidades técnicas signatárias do Relatório 

de Auditoria de Gestão e do Certificado de Auditoria, constantes destes autos, conjugadas 

com os resultados dos exames e avaliações realizados ao longo do exercício pelas 

unidades desta SECI, sou de parecer que os atos e resultados da gestão observaram os 

princípios da eficácia, eficiência, economicidade e legalidade. 
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Registre-se, ainda, que não ocorreram falhas e irregularidades relevantes 

relacionadas à gestão que mereçam, neste momento, a ação de Vossa Excelência. As 

falhas e impropriedades constatadas foram objeto de recomendações desta Secretaria de 

Controle Interno - SECI às unidades competentes, que estão implementando as medidas 

corretivas adequadas ao saneamento, as quais serão objeto de monitoramento por parte 

da equipe de auditoria desta Secretaria. 

Ante o exposto, manifesto concordância com o Relatório e Certificado de 

Auditoria precedentes, os quais concluíram pela REGULAREDADE DAS CONTAS e 

submeto o processo a Vossa Excelência para o pronunciamento de que trata o art. 52 da 

Lei 8.443/92, combinado como inciso VII, artigo 13, da IN TCU N. 63/2010 e inciso VI, 
artigo 2°, da Decisão Normativa TCU N. 132/2013. 

Brasília — DF, 08 de abril de 2014. 

João B tista da Silva 
Secretário de Controle Interno 
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